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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 1/2007 - PROCESSO Nº 23110.001456/2007-20

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 2/2007 - PROCESSO Nº 23110.001457/2007-74
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 3/2007 - PROCESSO Nº 23110.001458/2007-19

Pelotas-RS, 4 de maio de 2007.
ESCLARECIMENTO – Nº 003
Constam do presente documento os pedidos de esclarecimentos formulados pelas empresas interessadas, transcritos literalmente, os quais foram agrupados por assunto e suas respectivas respostas. 

Os pedidos de esclarecimentos não contemplados neste documento encontram-se sob a análise da Comissão de Licitação e da equipe técnica e estarão sendo divulgados com a maior brevidade possível.

Grupo 1

Pergunta – Concorrência 01, 02 e 03/2007

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

6.2.8 - "Compromisso de participaçao do pessoal técnico qualificado, no qual os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação de capacidade técnica, declarem que participarão, permanentemente, a serviço da licitante, da obra objeto desta licitação. Neste documento deverá, ainda ser indicado o nome do engenheiro que participará da obra como engenheiro residente." 

   

No MEMORIAL DESCRITIVO:

2.6.5 - "A administraçao da obra será exercida pelo Engenheiro Responsável e o Encarregado Geral da Obra, ambos pertencentes ao quadro de funcionários da CONTRATADA. O Engenheiro Responsável deve ser residente na cidade de Caçapava do Sul." 

Os responsáveis técnicos da empresa são de Porto Alegre, sede da empresa. Temos que contratar engenheiros responsáveis de cada cidade correspondente, antes da homologacao da licitaçao? Como obter declaraçao de compromisso de participaçao? Normalmente responsáveis técnicos da empresa fazem as art's correspondentes e o engenheiro residente (funcionário da empresa ou contratado após vencermos a licitação), também registra ART. Nestes casos os contratos para engenheiros responsáveis por terem que ser da cidade, serão feitos após homologação, nao sendo possivel a antecipacao da declaraçao. Qual procedimento a adotar na fase de habilitacao? 

Resposta: 
A empresa deverá apresentar a declaração de compromisso, na forma exigida no edital. 
Muito embora seja possível a contratação dos profissionais após a homologação do certame, faz-se necessário que a empresa antecipe entendimentos e gestões junto aos citados profissionais, de forma que sejam formalizadas previamente as declarações e caso sagre-se vencedora da licitação, seja possível exigir dos referidos profissionais o cumprimento dos compromissos assumidos. Quanto à residência na cidade de execução da obra, evidentemente, tal fato será exigido somente da empresa vencedora e no período de execução da obra.       
 

Grupo 2 
Pergunta – Concorrência 01, 02 e 03/2007

Em uma das colunas da planilha de orçamento (anexo "c" ) tem percentual, a duvida é para qual finalidade ela esta ali??? estamos habituado a elaborar propostas com planilhas cujo BDI já esta incluso nos preços unitários, nesse caso resta somente informar na proposta (anexo "a") o seu percentual, pode ser assim?? tem limite para o percentual de BDI ou não?? com relação os documentos via internet (sicaf, neg. crea, cat's, etc...) como fica a autenticação?
Resposta:
Em relação a coluna que possui percentual, anexo “C”, a empresa deverá ser mais precisa na identificação.

A planilha deverá ser apresentada com o BDI já incluso nos preços unitários, assim como deverá ser informado, em percentual, no anexo A. 
Com relação aos documentos, o SICAF a Comissão procederá a consulta ao sistema on-line no momento da licitação. 

No que tange aos demais documentos exigidos para a habilitação, deverão constar do envelope nº 01 – Documentação de Habilitação e deverão ser apresentados conforme item 4.6. – “Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada em cartório competente, por publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que sejam apresentados os originais no ato de abertura dos envelopes nº 1, para autenticação  pela Comissão de Licitação”.

Grupo 3
Perguntas – Concorrência 03/2007

Será necessária a apresentação do cronograma físico/ financeiro na fase de licitação?
Resposta: 

Não, conforme esclarecimentos já prestados.
Nesta etapa será apenas executada os dutos de ar condicionado, ou também serão executados os equipamentos. Se caso afirmativo, solicito também as especificações e quantificação, dos equipamentos e materiais, e projeto de instalação do mesmo. 
Resposta: 

Em respeito aos princípios da equidade e da isonomia as empresas licitantes deverão ofertar preços observando rigorosamente os quantitativos e demais descrições contidas nas planilhas orçamentárias constantes dos editais. Ressaltamos que eventuais ausências de itens, divergência de especificações e quantitativos, lapsos de projeto, serão objeto de análise e adequação no decorrer da obra, nos termos da legislação vigente. 
As áreas a serem pavimentadas com blocos intertravados cor grafite são apenas as indicadas nos projetos do bloco 2 arquitetônicos-implantação pranchas 24 e 25, ou deverão ser pavimentadas todas as áreas de circulação de pedestres, inclusive as que acompanham o arruamento? 

Resposta: 

Em respeito aos princípios da equidade e da isonomia as empresas licitantes deverão ofertar preços observando rigorosamente os quantitativos e demais descrições contidas nas planilhas orçamentárias constantes dos editais. Ressaltamos que eventuais ausências de itens, divergência de especificações e quantitativos, lapsos de projeto, serão objeto de análise e adequação no decorrer da obra, nos termos da legislação vigente. 
 
Grupo 4
Pergunta – Concorrência 03/2007

Nesta data fomos comunicados do envio das respostas dos questionamentos quanto à concorrência 03/2007, e mesmo após as respostas enviadas, não ficou claro como deveremos proceder, quanto ao item a seguir descrito. 

Verificamos que no projeto estrutural solicita lajes treliçadas com EPS, mas na planilha orçamentária, não está contemplada os referidos serviços.. 
Vejam na planilha BLOCO 2 orçamentária item 2.3.1 Vigas baldrames concreto (prep/lança/cura) no valor unitário por m³ (material) de R$-243,24.

No item 2.4.1.1 BLOCO 3 do orçamento   repete-se Vigas baldrames concreto (formas/prep/lanç/cura) só que o valor dos materiais + mão de obra é de R$-483,00 por m³,   o valor é maior deve-se pela inclusão das formas.

Na estrutura também encontramos divergência no valor do concreto, em alguns casos acreditamos que as formas estejam embutidas junto com o concreto, outras vezes a forma está orçada em separado. Vejamos:

No Bloco 1 item  3.1.1.1 Lajes, vigas e pilares concreto ( prep/lanç/cura) preço do concreto R$-244,41 por m³, a forma está orçada logo a seguir no item  3.1.1.5. 

No bloco 2 item  3.2.1.1 Lajes  concreto ( formas/prep/lamç/cura) pelo prelo de R$ 444,21 por m³, verificamos que estão incluídas as formas, mas como o preço é praticamente igual ao item 2.4.1.1 das vigas baldrames do Bloco 3 acreditamos que no orçamento foi esquecido de orçar as lajes treliçadas.

Voltamos a questionar? No valor correspondente ao preço do concreto de 
R$- 444,21 deveremos inserir as lajes treliçadas com EPS? A resposta do questionamento não foi clara sita: 

 

Em respeito aos princípios da equidade e da isonomia as empresas licitantes deverão ofertar preços observando rigorosamente os quantitativos e demais descrições contidas nas planilhas orçamentárias constantes dos editais. Ressaltamos que eventuais ausências de itens, divergência de especificações e quantitativos, lapsos de projeto, serão objeto de análise e adequação no decorrer da obra, nos termos da legislação vigente. 
 

Não podemos aceitar esta resposta haja visto que no orçamento fala em LAJES,(embora acreditamos que não estejam orçadas estão descritas) o que poderia a Universidade obrigar a empresa vencedora a executar sem nenhum custo adicional. 
Resposta: 

Entendemos tratar-se de um equivoco a afirmação da empresa de que: Não podemos aceitar esta resposta haja visto que no orçamento fala em LAJES,(embora acreditamos que não estejam orçadas estão descritas) o que poderia a Universidade obrigar a empresa vencedora a executar sem nenhum custo adicional,  uma vez que a Administração não poderá cobrar aquilo que não esteja claramente definido no Edital.
Somente poderão ser cotados os itens previstos na Planilha Orçamentária constante do Edital. Verificar Parágrafo Terceiro da Cláusula Sexta – Dos Encargos Contratuais – do Anexo VI – Minuta de Contrato. 

As alterações contratuais que se fizerem necessárias no decorrer da execução do contrato, amparadas pela legislação pertinente, serão processadas mediante aditamento contratual.

Grupo 5
Pergunta – Concorrência 02/2007

Solicito esclarecimentos com relação ao edital 02/2007 - campus Jaguarão sobre os seguintes itens:

 

- o modelo de Cronograma Físico-Financeiro anexado apresenta um período de 12 (doze) meses, porém o item 22 do Edital cita 18 (dezoito) meses, assim como no modelo de Proposta de Preços. Qual o prazo efetivo a ser considerado ? 

- o modelo de Cronograma Físico-Financeiro anexado apresenta uma distribuição dos serviços de forma itenizada, item por item, quando o normalmente apresentado é por Grupo de Serviços. É possível apresentar um cronograma Físico-Financeiro por Grupo de Serviços ? 

Resposta: 
Conforme consta no esclarecimento anteriormente divulgado, o Cronograma Físico-Financeiro, será apresentado somente pela empresa vencedora do certame, portanto, as questões relativas ao assunto, serão tratadas no momento devido. 
  

Grupo 6 

Pergunta – Concorrência 02/2007

Ao cumprimenta-lo, encaminho através deste, solicitação de esclarecimento Jurídico no que refere- se ao item 6.2.7 do Edital de Concorrência nº.: 02/2007 cujo Objeto visa contratar empresa para execução e Construção do Campus da Unipampa no município de Jaguarão . 

Então vejamos o que diz o Item 6.2.7 do edital : 

- Prova de que a empresa possui capital igual ou superior á R$ 300.000 ,00 ( Trezentos Mil Reais ) 
Em virtude de ano contábil de 2006 poder  ser encerrado até 31 de abril do corrente ano, nosso balanço patrimonial foi encerrado, e registrado na Junta Comercial e posteriormente encaminhamos alteração contratual para aumento de nosso Capital Social para R$ 1.500.000,00 que hoje é de R$ 260.000,00 . 

Em conseqüência do fechamento do exercício anterior, nossa alteração de Capital na Junta Comercial ainda não foi efetivado em função do número de processo que tramita naquela instituição, sendo que hoje estaríamos inabilitados por descumprir tal exigência do edital . 

A Lei de Licitações em seu Artigo 31 diz que as Instituições poderão exigir das empresas licitantes até 10 % do estimado para contratação através de seu Capital social ou patrimônio Líquido e também garantias contratuais de execução do contrato, como por exemplo, fiança bancária. 

Baseado na Lei 8.666/93 verificamos que o edital está em conformidade com a mesma apenas nos restringindo de participar em função de uma formalidade jurídica que já está tramitando nos órgãos competentes.
Somos uma empresa da região, que atende todas as demais cláusulas do edital, o que prova que temos condições técnica, operacionais de executar o contrato inclusive de capital ( que está sendo alterado para R$ 1.5000.000,00) . 

Diante do que expomos, solicito a vossa análise em relação ao item citado sugerindo que se aplique a esta exigência o seguinte texto : 

-  Prova de que a empresa possui capital Social ou Patrimônio Líquido igual ou superior á R$ 300.000,00 ( Trezentos Mil Reais )
Entendemos que não estamos pedindo nada que venha a infringir a Lei ou prejudicar a conduta desta tão respeitada Instituição de ensino, apenas gostaríamos de poder ter nosso direito de participar do presente certame e apresentar mais uma alternativa competitiva aos cofres públicos visando a aquisição do objeto através da Proposta mais Vantajosa para a Administração Pública. 

Sem mais, contamos com seu entendimento e sensibilidade quanto ao exposto e ficamos no aguardo de seu retorno . 

Resposta: 
Muito embora seja compreensível o pedido formulado por essa empresa, gostaríamos muito de poder atender sua solicitação e que sua empresa pudesse participar do certame licitatório. Realmente a legislação faculta à Administração optar pela exigência de Capital Mínimo ou de Patrimônio Líquido Mínimo, sendo que no caso em questão a opção recaiu sobre o primeiro critério. Assim, a Comissão deve conduzir a licitação em perfeita conformidade com os ditames legais e o ordenamento jurídico, observando-se os princípios que norteiam as contratações realizadas pelo Poder Público, razão pela qual, informamos que lamentavelmente, por força das disposições legais vigentes, estamos impedidos de procedermos a alteração do edital, na forma deseja por essa empresa. Por fim, ressaltamos que gostaríamos muito de contar com a participação dessa conceituada empresa em outras licitações a serem promovidas por nossa Instituição.           
 

Grupo 7
Pergunta – Concorrência 01, 02 e 03/2007

 

No boletim de esclarecimentos número 001, de 26/04/07, foi determinado na resposta apresentada para as perguntas do Grupo 1, que: 
 

" ...a capacidade técnico-operacional das empresas licitantes será avaliada mediante apresentação de atestados ou certidões que comprovem a execução anterior de obra/serviços de características técnicas similares as do objeto da presente licitação, ou seja, TAMANHO , tipo de obra, complexidade construtiva e operacional equivalente ou superior ao do objeto da licitação."
 

É correto entender, pela resposta, que a comissão vai considerar como similares atestados ou certidões que representem obras de área construída (TAMANHO) igual ou superior às das obras licitadas? 
 

Entendemos que esta forma de avaliar os documentos, caso seja confirmada, não é correta, pois uma empresa que possua capacidade técnico-operacional para executar uma obra com as características construtívas similares (estrutura em concreto armado, esquadrias metálicas e de madeira, revestimentos cerâmicos para pisos e paredes, estrutura de cobertura, número de pavimentos, etc.) com área, por exemplo de 1.800,00m2, pode perfeitamente executar uma de 5.500,00m2, pois não existe alteraçâo de necessidades técnico-operacionais para os dois serviços. 
 

A própria Constituição Federal, no seu Artigo 37, XXI, diz que:
 

" XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efitivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá exigência sde qualificação técnica e econômica INDISPENSÁVEL a garantia do cumprimento das obrigações." 
 

Favor informar-nos: A Comissão vai desclassificar empresas que apresentarem atestados ou certidões de obra/serviços com área total inferior à área total dos objetos licitados? 
Resposta:

Evidentemente, que a Comissão não inabilitará nenhum licitante por apresentar “atestados ou certidões de obra/serviços com área total inferior à área total dos objetos licitados”. O simples fato da obra anteriormente executada ter sido de tamanho inferior à área do objeto licitado, por si só não ensejará a inabilitação do licitante, o tamanho é apenas um dos itens a serem considerados, (como também serão o tipo de obra, complexidade construtiva e operacional) e este deverá, conforme previsto na legislação, ser também compatível com o objeto. Finalmente, informamos que torna-se impossível, responder objetivamente, sem a análise de documentos do caso concreto. 

 

Grupo 8 

Pergunta – Concorrência 01/2007

A licitante pode considerar a REDUÇÃO do prazo para execução da obra , uma vez que o volume dos trabalhos e complexidade da obra não requerem prazo   de 18 meses?
Resposta:

Não.
 

 
LUIZ AUGUSTO LUCINDA

Presidente da Comissão Especial de Licitação

Portaria/UFPel nº 136, de 13 de fevereiro de 2007
